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Destaques: (1) As tecnologias educacionais são ferramentas 
relevantes para pessoas com deficiência. (2) Contribuem 
para a promoção da inclusão e da autonomia da pessoa com 
deficiência. (3) Tem boa aceitação, acessibilidade e potencial 
de inclusão, especialmente na prática de enfermagem. 
(4) Predomínio de estudos metodológicos e necessidade 
de pesquisas de efetividade.

Objetivo: mapear as tecnologias educacionais desenvolvidas e 
aplicadas na educação em saúde para pessoas com deficiência. 
Método: revisão de escopo baseada nas recomendações do JBI, 
a partir dos critérios de inclusão: abordar a temática em estudo; 
texto disponível na íntegra e ser redigido ou traduzido em português, 
inglês e/ou espanhol. Foram consultadas quatro fontes de informação 
e literatura cinzenta, no mês de janeiro de 2024. Resultados: 
revisão abrangeu oito estudos que abordaram experiências com o 
planejamento, a construção, a avaliação e a validação de tecnologias 
voltadas para o processo de educação em saúde de pessoas com 
deficiência e dos profissionais envolvidos em seus cuidados. 
Conclusão: as tecnologias educacionais em saúde às pessoas com 
deficiência constituem ferramentas para a promoção da inclusão e da 
autonomia. Predomínio de estudos metodológicos de desenvolvimento 
e validação, o que mostra lacunas na análise de efetividade e a 
necessidade de pesquisas mais robustas e diversificadas. 
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Introdução

As pessoas com deficiência são definidas pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) como aquelas que 

apresentam impedimentos físicos, mentais, intelectuais 

ou sensoriais de longo prazo que, em interação com 

barreiras sociais, atitudinais e ambientais, podem 

restringir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas(1). 

Estima-se que mais de um bilhão de pessoas no mundo 

convivam com algum tipo de deficiência, número que 

pode atingir dois bilhões até 2050 em decorrência do 

envelhecimento populacional e da maior prevalência 

de doenças crônicas incapacitantes. No Brasil, dados do 

Censo de 2022 apontam que 18,6 milhões de pessoas 

com dois anos ou mais apresentam algum tipo de 

deficiência, representando 8,9% da população brasileira 

nessa faixa etária(1-2). 

O reconhecimento da deficiência como questão de 

direitos humanos foi consolidado a partir da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 e reafirmado na 

Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência(3). 

Tais documentos estabelecem princípios universais de 

dignidade, equidade e participação social, exigindo 

que os Estados garantam políticas públicas voltadas 

à acessibilidade, inclusão e promoção da autonomia. 

Essa mudança de paradigma desloca a compreensão 

da deficiência de um modelo biomédico para uma 

abordagem social, centrada na eliminação de barreiras 

e na valorização das capacidades dos indivíduos(4-5). 

Nesse contexto, destacam-se as Tecnologias 

Assistivas (TA), entendidas como recursos, estratégias, 

produtos e serviços que visam ampliar as habilidades 

funcionais e a participação social das pessoas com 

deficiência(6-7). Incluem desde órteses e próteses até 

softwares de leitura de tela, sistemas de comunicação 

alternativa e adaptações arquitetônicas, configurando-se 

como ferramentas fundamentais para a autonomia e a 

inclusão. Em paralelo, as Tecnologias Educacionais (TE), 

sejam impressas, digitais ou híbridas, têm se mostrado 

centrais no processo de ensino-aprendizagem em 

saúde, ao possibilitar a mediação de conhecimentos e a 

construção de práticas mais acessíveis e participativas(8-9). 

A integração de TA e TE responde a desafios 

práticos enfrentados por pessoas com diferentes tipos 

de deficiência. Pessoas surdas, por exemplo, enfrentam 

barreiras comunicacionais nos serviços de saúde, 

que podem ser minimizadas por aplicativos em Libras 

e materiais bilíngues(10). Já indivíduos com deficiência 

intelectual podem se beneficiar de jogos educativos 

digitais e recursos visuais simplificados no processo de 

educação em saúde(11). Do mesmo modo, exergames 

têm sido aplicados na reabilitação de pessoas com 

deficiência física ou cognitiva, promovendo ganhos 

funcionais e sociais por meio de atividades lúdicas(12). 

O envelhecimento populacional e o aumento de doenças 

crônicas também ampliam o contingente de pessoas 

que adquirem deficiências ao longo da vida, tornando 

premente a necessidade de ações integrais de cuidado 

e reabilitação(13). Para além da dimensão clínica, 

o processo de educação em saúde constitui ferramenta 

estratégica, pois promove não apenas a transmissão de 

informações, mas também a formação de consciência 

crítica, favorecendo a autonomia, o protagonismo e a 

transformação social(14-15). 

Nesse ínterim, a articulação entre tecnologias 

assistivas e educação em saúde constitui eixo fundamental 

para ampliar a autonomia e inclusão das pessoas com 

deficiência. As tecnologias assistivas, ao oferecer 

recursos que favorecem a funcionalidade e participação 

social, tornam-se instrumentos estratégicos quando 

associadas a processos educativos, potencializando 

o acesso à informação e promoção da saúde. Nesse 

cenário, a enfermagem assume papel central por sua 

proximidade contínua com os usuários, mediando o uso 

dessas tecnologias, traduzindo informações em linguagem 

acessível e estimulando o protagonismo dos sujeitos no 

cuidado de si. Essa articulação amplia não apenas os 

resultados clínicos e reabilitadores, mas também fortalece 

as dimensões sociais e cidadãs do cuidado(5-6,11).

Nesse contexto, as TE despontam como recursos 

essenciais no ensino-aprendizagem em saúde. Elas 

podem assumir diferentes tipologias: tecnologias 

assistivas (recursos que favorecem funcionalidade 

e autonomia, como próteses, softwares de leitura 

e adaptações físicas); tecnologias educacionais 

tradicionais (cartilhas, guias, manuais, jogos impressos); 

e tecnologias digitais inovadoras, como exergames e 

aplicativos interativos, que integram ludicidade, atividade 

física e aprendizado(7-8,16). Todas elas compartilham o 

potencial de transformar o processo educativo em um 

espaço dialógico e participativo, fortalecendo a cidadania 

e inclusão social(17-20). 

As práticas educativas em saúde, quando direcionadas 

às pessoas com deficiência, devem articular cuidado direto 

e indireto, integrando dimensões físicas, subjetivas e 

sociais. Profissionais de enfermagem, por sua atuação 

próxima e contínua, assumem papel central nesse 

processo, tanto na reabilitação quanto na promoção da 

inclusão e do empoderamento, indo além do modelo 

curativo e reconhecendo a pessoa com deficiência como 

sujeito ativo do cuidado(21-22). 

Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo 

mapear as tecnologias educacionais desenvolvidas e 
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aplicadas na educação em saúde para pessoas com 

deficiência.

Método

Trata-se de uma revisão de escopo, que possibilitou 

o mapeamento de evidências ao explorar a amplitude e 

a extensão da literatura, com o objetivo de identificar 

lacunas e sugerir estudos futuros(23). A revisão de escopo 

constitui um tipo de pesquisa que fornece uma visão geral 

sobre a dimensão e a quantidade de estudos disponíveis, 

tendo como finalidade identificar a natureza e a extensão 

da produção científica(24).

Esta pesquisa foi baseada no guia para revisão de 

escopo do JBI, que destaca as etapas do processo de 

construção: 1) Definir e alinhar os objetivos e a pergunta 

de pesquisa; 2) Desenvolver e alinhar os critérios de 

inclusão com os objetivos e a pergunta de pesquisa; 

3) Descrever a abordagem planejada para identificar as 

evidências; 4) Pesquisar as evidências; 5) Selecionar 

as evidências; 6) Extrair os dados; 7) Apresentar os 

resultados em gráficos e tabelas; 8) Resumir os achados 

em relação aos objetivos e à pergunta de pesquisa(23). 

O protocolo deste estudo está publicado na plataforma 

Open Science Framework: https://osf.io/a547g/. 

Identificação da pergunta de pesquisa

Para elaboração da questão norteadora e delineamento 

da busca, foi utilizada a estratégia PICo. Essa estratégia 

contempla os seguintes elementos sintetizados no acrônimo: 

P= Problema (Educação em Saúde); I = Interesse (Tecnologia 

Educacional) e Co = Contexto (Pessoas com Deficiência). 

Para tanto, a questão norteadora desta pesquisa é: quais 

são as tecnologias educativas utilizadas para promover  

educação em saúde nas pessoas com deficiência?

Estratégia de pesquisa

Dentre os portais virtuais disponíveis para coleta de 

dados, foram selecionadas as bases Medical Literature 

Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), 

Excerpta Medica database (Embase), Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), Literatura Latino-Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde (LILACS) e Google Scholar (para 

literatura cinzenta), por serem amplamente reconhecidas 

no campo da saúde. O objetivo foi analisar a produção 

científica acerca da temática proposta em contextos 

nacional e internacional.

A busca avançada dos artigos foi realizada em janeiro 

de 2024, simultaneamente nas cinco bases. A seleção e 

a avaliação dos estudos foram conduzidas de maneira 

independente e cegada por dois revisores, e eventuais 

discordâncias foram resolvidas em consenso com um 

terceiro revisor(25). Para selecionar os estudos iniciais e 

excluir duplicados, os revisores procederam à leitura dos 

títulos e resumos utilizando o gerenciador de referências 

online Rayyan. A seleção elaborada por cada revisor foi 

sistematicamente ordenada com apoio do software e, 

posteriormente, comparada entre si para validação da 

amostra final(26).

As palavras-chave foram selecionadas a partir dos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), sendo elas: 

“Tecnologia educacional”, “Educational Technology”, 

“Pessoa com deficiência”, “Disabled Persons”, “Educação 

em saúde” e “Health Education”, utilizando-se os 

operadores booleanos OR e AND. Foram combinadas 

de diferentes formas, como: Tecnologia educacional 

OR Educação em Saúde AND Pessoa com deficiência; 

Tecnologia educacional AND Educação em Saúde 

AND Pessoa com deficiência, em português e inglês. 

Os resultados estão dispostos na Figura 1:

Mecanismo de 
busca Termos de pesquisa Citações 

recuperadas

MEDLINE
(“Educational Technology”\[MeSH Terms] OR “educational technology”\[tiab] OR “tecnologia educacional”\

[tiab]) AND (“Health Education”\[MeSH Terms] OR “health education”\[tiab] OR “educação em saúde”\[tiab]) 
AND (“Disabled Persons”\[MeSH Terms] OR “people with disabilities”\[tiab] OR “pessoa com deficiência”\[tiab])

78

Embase
(‘educational technology’/exp OR ‘educational technology’\:ti,ab OR ‘tecnologia educacional’\:ti,ab) 

AND (‘health education’/exp OR ‘health education’\:ti,ab OR ‘educação em saúde’\:ti,ab) AND (‘disabled 
person’/exp OR ‘people with disabilities’\:ti,ab OR ‘pessoa com deficiência’\:ti,ab)

57

BVS
(“Tecnologia Educacional” OR “tecnologia educacional” OR “Educational Technology”) AND (“Educação 
em Saúde” OR “Health Education”) AND (“Pessoas com Deficiência” OR “pessoa com deficiência” OR 

“People with Disabilities”)
23

LILACS (“Tecnologia Educacional” OR “Educational Technology”) AND (“Educação em Saúde” OR “Health 
Education”) AND (“Pessoas com Deficiência” OR “People with Disabilities”) 29

Literatura cinzenta (“tecnologia educacional” OR “educational technology”) AND (“educação em saúde” OR “health 
education”) AND (“pessoa com deficiência” OR “people with disabilities”) 13

Total 200

Figura 1 - Tabela de descrição dos operadores booleanos para busca por base. Campina Grande, PB, Brasil, 2024



www.eerp.usp.br/rlae

4 Rev. Latino-Am. Enfermagem 2026;34:e4862.

Critérios de elegibilidade

A seleção dos estudos analisados ocorreu a partir 

dos critérios de inclusão: abordar a temática em estudo; 

texto disponível na íntegra e ser redigido ou traduzido 

em português, inglês e/ou espanhol. Os critérios de 

exclusão foram: textos incompletos ou com acesso 

indisponível; repetição de um mesmo artigo em mais 

de uma base de dados; falta de relação com o objeto 

de estudo. Não foi considerado recorte no tempo de 

pesquisa com intuito de resgatar o maior número de 

estudos possíveis.

Tratamento e análise dos dados

Utilizaram-se as diretrizes da estratégia PRISMA-ScR 

para revisões de escopo(27), para representar graficamente 

o procedimento de triagem dos estudos, como mostra o 

fluxograma do procedimento de busca e seleção dos 

estudos elegíveis na revisão (Figura 2).

Em sua edição de novembro de 2024, o JBI 

Manual for Evidence Synthesis reforça a importância de 

abordar a qualidade da evidência mesmo em revisões 

de escopo. Reconhece-se que, embora esse tipo de 

revisão não tenha como objetivo avaliar criticamente 

todos os estudos incluídos, torna-se recomendável uma 

descrição sistemática de vieses potenciais, limitações 

metodológicas e heterogeneidade das evidências(28). 

Segundo o manual, deve-se ao menos classificar o 

nível de confiança global e as características dos estudos 

(por exemplo: risco de viés, imprecisão, inconsistência), 

para que o leitor compreenda o grau de robustez das 

conclusões extraídas na síntese. Esse enfoque contribui 

para a transparência metodológica e permite identificar 

lacunas de conhecimento, orientando futuras revisões com 

metodologias mais rigorosas ou específicas(28).

Resultados

Os procedimentos metodológicos utilizados na 

composição do corpus de pesquisa foram graficamente 

representados por meio de um fluxograma, produzido 

a partir das diretrizes da estratégia PRISMA-ScR para 

revisões de escopo conforme Figura 2 a seguir:

Estudos identificados por outros métodosEstudos identificados nas bases de dados

ID
EN
TI
FI
C
A
Ç
Ã
O Registros identificados em:

Sites (n = 09)
Pesquisa de citações (n= 04)
TOTAL (n = 13)

PubMed (n = 78)
Embase (n = 57)
LILACS (n = 29)
BVS (n = 23)

TOTAL (n =200)

Estudos duplicados
retirados manualmente

(n = 13)

Publicações
pesquisadas para se
manterem (título e
resumo)
(n =05)

Publicações excluídas
manualmente:
(n = 08)

Publicações excluídas: (n = 56)
Motivo 1 (n= 21)

Não abordava tecnologias
assistivas
Motivo 2 (n= 15)

Sem aplicação de tecnologias
assistivas
Motivo 3 (n= 20)

Não envolvia pessoas com
deficiência

Publicações
retiradas (texto
completo gratuito
indisponível e
tentativa de contato
com autores via e-
mail, sem retorno)
(n = 70)

Registros
excluídos
manualmente

Registros
avaliadas por
título e resumo

Referências para
avaliação por
texto completo
(n = 133)

Publicações
avaliadas em
texto completo
(n = 63)

TR
IA
G
EM

Publicações excluídas
(n = 07)

Publicações avaliadas
para elegibilidade
(leitura de texto
completo)
(n = 01)

PubMed (n = 06)
Embase (n = 01)
BVS (n= 00)
LILACS (n = 00)
Literatura
cinzenta (n=01)
TOTAL (n = 08)

IN
C
LU
ÍD
O

Figura 2 - Fluxograma PRISMA-ScR utilizado para identificação e seleção dos estudos. Campina Grande, PB, Brasil, 2024
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Inicialmente, com aplicação de filtros (texto na íntegra; 

língua: português, inglês e espanhol) nas bases de dados 

selecionadas, foram identificados 200 artigos por meio das 

pesquisas para essa revisão; os dados desses artigos foram 

importados na plataforma Rayyan. O software do Rayyan 

faz um resumo automático acerca dos anos de publicações 

dos estudos importados; com isso, surgiu a informação de 

que a primeira publicação com esses descritores ocorreu 

no ano de 2015, porém, entre 2019 e 2023, as publicações 

aumentaram; de 2019, houve 49 publicações encontradas, 

em 2020 foram 51, em 2021 e 2022 foram 34 publicações 

em cada ano e, em 2023, o número de publicações 

encontradas envolvendo o tema proposto caiu para 24. 

Essas informações foram extraídas do Rayyan.

A amostra final foi composta por oito estudos, sendo 

sete artigos publicados em periódicos científicos e uma 

tese de doutorado. Quanto ao país de origem, sete foram 

realizados no Brasil e um na Romênia, publicado em 

inglês. O período de publicação variou entre 2015 e 2022.

As populações-alvo contemplaram diferentes tipos 

de deficiência: três estudos voltados a pessoas com 

deficiência auditiva, três a pessoas com deficiência visual, 

um a pessoas com deficiência intelectual e um a pessoas 

com deficiência cognitiva. Em relação às tecnologias 

utilizadas, identificaram-se tecnologias educacionais 

digitais e impressas (como cartilhas e cursos online 

acessíveis), tecnologias assistivas (softwares, avatares, 

recursos de acessibilidade digital) e tecnologias 

inovadoras (exergames). As temáticas abordaram desde 

saúde bucal, saúde sexual e reprodutiva e prevenção do 

abuso sexual até hipertensão arterial, saúde mamária 

e atividade física. 

No que se refere à autoria, a maioria das produções 

foi conduzida por pesquisadores da enfermagem, 

com participação colaborativa de outras áreas em casos 

pontuais, como educação física, computação e educação. 

De forma geral, todos os estudos reportaram resultados 

positivos em termos de validade, acessibilidade, 

aceitabilidade e viabilidade das tecnologias, ainda que 

limitados por amostras pequenas, ausência de grupo 

controle e curta duração de acompanhamento. A Figura 3 

a seguir mostra a caracterização dos estudos incluídos.

Nº Estudo  
(autor/ano)

Tipo de 
publicação/

País

População-alvo/
Deficiência

Tecnologia/ 
Classificação/Tema Principais achados

Categoria 
profissional  
dos autores

1 Nóbrega, et al. 
(2021) Artigo/Brasil

Jovens com 
deficiência 
intelectual

Tecnologia educacional 
validada/Kit educativo 

com livro, livreto de apoio, 
bonecos e vídeo explicativo, 

direcionada para a prevenção 
da violência sexual. 

Alta validade de conteúdo 
(IVC*≈0,99); potencial 

para prevenção, mas não 
testado em público-alvo.

Enfermagem

2 Oliveira, et al. 
(2020) Artigo/Brasil

Pessoas com 
deficiência auditiva 
(usuários de Libras)

Tecnologia educacional/
Painel ilustrativo para facilitar 

a comunicação em saúde 
entre enfermeiros e usuários.

Recurso em Libras 
favorece interação 

enfermeiro-pessoa surda; 
evidência de aceitabilidade, 

sem medir eficácia.

Enfermagem

3 Áfio, et al. 
(2016) Artigo/Brasil Pessoas com 

deficiência auditiva

Tecnologia assistiva/Curso 
online “Educação em Saúde 
Sexual e Reprodutiva: uso 

dos preservativos”

Análise automática indicou 
conformidade técnica; 

ausência de testes 
com usuários limitou 

a aplicabilidade.

Enfermagem

4

Carvalho, 
Pagliuca & 
Fernandes 

(2015)

Artigo/Brasil
Pessoas com 

deficiência 
visual (cegas)

Tecnologia educacional/ 
Curso online em 
saúde mamária.

Validação inicial positiva de 
conteúdo e acessibilidade; 

amostra pequena.
Enfermagem

5 Carvalho, et al. 
(2018) Artigo/Brasil Pessoas com 

deficiência visual

Tecnologia educacional/ 
Curso online sobre 
hipertensão arterial.

Curso acessível e 
considerado satisfatório; 

sem avaliação de impacto 
clínico.

Enfermagem

6 Marques (2017) Tese/Brasil
Pessoas com 

deficiência 
visual (cegas)

Tecnologia educacional/
Cartilha virtual para prevenção 

da violência sexual.

Validação  
metodológica robusta;  
aceitabilidade positiva;  

amostra-piloto pequena.

Enfermagem

7 Vaghetti, et al. 
(2022)

Resumo 
expandido em 

anais/Brasil

Adultos com 
deficiência cognitiva

Tecnologia digital inovadora/
Exergames/Movimento 
corporais exigidos pelos 

gameplay utilizados 
promovendo atividade física.

Exergames promoveram 
socialização e autonomia; 

viabilidade confirmada; 
ausência de grupo controle.

Educação Física 
e Enfermagem 
(colaboração)

8 Chiriac, et al. 
(2021) Artigo/Romênia

Pessoas com 
deficiência 

auditiva (surdas)

Tecnologia assistiva/Avatares 
e vídeos para saúde bucal.

Vídeos mais simples 
e baratos; avatares 

mais complexos; 
ambos favoreceram 

a comunicação.

Equipe 
multidisciplinar 

(Educação, Saúde 
e Computação)

*IVC = Índice de Validade de Conteúdo

Figura 3 – Descrição dos estudos incluídos. Campina Grande, PB, Brasil, 2024
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O conjunto analisado é composto predominantemente 

por estudos metodológicos de desenvolvimento e 

validação de tecnologias educacionais e assistivas, 

relatos de experiência e estudos exploratórios de 

intervenção, com foco em diferentes tipos de deficiência 

(intelectual, visual, auditiva e cognitiva). A maioria dos 

estudos foi desenvolvida no Brasil, com exceção de um 

estudo realizado na Romênia, refletindo uma produção 

concentrada em contextos latino-americanos. 

Os principais tipos de tecnologias identificados 

foram: tecnologias educacionais digitais e impressas: 

cartilhas virtuais e cursos online acessíveis, 

desenvolvidos para pessoas cegas, e abordando 

temas como saúde sexual, prevenção de violência e 

hipertensão arterial. Tecnologias assistivas: softwares 

de acessibilidade (leitores de tela, avaliação automática 

de acessibilidade) e adaptações para comunicação em 

Libras. Tecnologias inovadoras: exergames e avatares, 

utilizados tanto para promover atividade física em 

pessoas com deficiência cognitiva quanto para facilitar 

a comunicação em saúde bucal de pessoas surdas. 

Em relação aos principais achados, os estudos apontaram 

que as tecnologias validadas apresentaram alta 

concordância entre especialistas quanto ao conteúdo e 

aparência, como em um estudo(11) em que a tecnologia 

sobre prevenção da violência sexual para jovens com 

deficiência intelectual obteve índice de validade de 

conteúdo próximo a 1,0. Recursos educacionais acessíveis 

para pessoas cegas, como cartilhas virtuais e cursos 

online, foram considerados viáveis, compreensíveis e 

adequados, embora testados em amostras pequenas e, 

em geral, sem avaliação longitudinal de impacto. 

A utilização de exergames mostrou viabilidade 

pedagógica e potencial para promover socialização, 

autonomia e habilidades motoras, apesar da ausência 

de grupos controle e da heterogeneidade dos tipos de 

jogos aplicados. O uso de avatares e vídeos em Libras 

indicou benefícios na comunicação em saúde para pessoas 

surdas, mas os estudos se limitaram a análises técnicas 

ou a pilotos com poucos participantes.

No que se refere à avaliação da qualidade das 

evidências, em conformidade com as orientações do 

JBI Manual for Evidence Synthesis(28), foi realizada 

uma descrição sistemática dos vieses potenciais, 

limitações metodológicas e heterogeneidade. De modo 

geral: os estudos apresentaram amostras reduzidas, 

frequentemente selecionadas por conveniência, o que gera 

risco de viés de seleção e limita a generalização. Muitos 

trabalhos concentraram-se apenas em validar conteúdo 

e aparência com especialistas, sem testar efetividade em 

populações usuárias, restringindo a força da evidência 

para avaliar o impacto em saúde. 

A heterogeneidade entre as tecnologias (cartilhas, 

cursos, softwares, exergames, avatares) e entre 

os desfechos (validade de conteúdo, aceitabilidade, 

conformidade técnica, viabilidade) impossibilita 

comparações diretas ou metanálises, indicando a 

necessidade de uma síntese narrativa. A qualidade geral 

da evidência foi classificada como moderada para validade 

e aceitabilidade e baixa para eficácia clínica ou mudança 

de comportamento, já que nenhum dos estudos empregou 

desenhos robustos como ensaios clínicos randomizados 

ou acompanhamentos longitudinais.

Esses achados mostram que, embora a produção 

existente seja limitada em termos de rigor metodológico, 

os estudos fornecem subsídios relevantes para a prática 

da educação em saúde e para o desenvolvimento de 

tecnologias inclusivas em saúde, principalmente no que 

tange à viabilidade, acessibilidade e adequação cultural dos 

recursos. O quadro construído (Figura 4), em conformidade 

com o Manual JBI, apresenta detalhadamente os vieses 

potenciais, limitações metodológicas e a qualidade 

atribuída a cada estudo incluído, servindo como referência 

complementar à síntese narrativa.

Nº Tipo de estudo Viés potencial Limitações 
metodológica

Heterogeneidade  
das evidências

Qualidade da evidência — 
com justificativa

1
Estudo metodológico, 

validação de conteúdo/
aparência por juízes

Viés de seleção: 
especialistas por 

conveniência; Viés de 
avaliador disciplinar.

Não houve validação 
com usuários finais; 

foco em especialistas.

Evidência forte 
apenas em validade 

de conteúdo.

Moderada (validade de 
conteúdo), Baixa (eficácia). 

Justificativa: IVC*=0,99 indica 
excelente concordância, 
mas sem testagem em 

jovens com DI†.

2
Relato de 

experiência em 
Educação Permanente

Viés de relato dos 
autores; seleção 
por conveniência 
de enfermeiros.

Sem medidas 
padronizadas ou grupo 

de comparação.

Evidência de 
aceitabilidade; 

não mede eficácia.

Baixa. Justificativa: mostra 
barreiras e importância 

da Libras, mas sem 
rigor metodológico.

3 Avaliação técnica 
de conformidade

Viés de mensuração 
por análise automática; 

sem usuários.

Não testado 
com surdos 

em larga escala.

Homogêneo em 
critérios técnicos; 
pouco comparável 
a estudos clínicos.

Moderada (conformidade), 
Baixa (eficácia). Justificativa: 

útil para padrões técnicos, 
mas não garante usabilidade.

(continua na próxima página...)
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Nº Tipo de estudo Viés potencial Limitações 
metodológica

Heterogeneidade  
das evidências

Qualidade da evidência — 
com justificativa

4 Estudo metodológico/
validação inicial

Amostra muito 
pequena; ajustes feitos 
conforme sugestões.

Sem avaliação 
de impacto em 
comportamento 

ou conhecimento.

Alta heterogeneidade 
temática.

Moderada (validade inicial), 
Baixa (eficácia). Justificativa: 

validação inicial robusta, 
mas pequena escala.

5 Estudo metodológico 
(modelo Falkembach)

Viés de projeto 
(desenvolvedoras 

avaliaram); 
amostra pequena.

Não avalia 
desfechos clínicos 
(por ex. controle da 
pressão arterial).

Alta heterogeneidade 
entre cursos/temas.

Moderada (acessibilidade), 
Baixa (impacto clínico). 

Justificativa: estruturado, 
mas sem efetividade em saúde.

6
Estudo metodológico, 

revisão, GF‡, validação 
e piloto (n=22)

Amostra piloto 
pequena; viés de 
resposta social.

Sem seguimento 
longitudinal; ausência 

de desfechos 
comportamentais.

Evidência consistente 
de aceitabilidade; 
poucos estudos 
comparáveis.

Moderada (validade/
aceitabilidade), baixa 

(impacto). Justificativa: 
robusto, mas limitado por 

tamanho da amostra.

7
Intervenção 

exploratória com 
26 participantes

Amostra pequena; 
viés de observador.

Sem grupo 
controle; múltiplos 

consoles/jogos.

Heterogeneidade 
elevada entre 

jogos e desfechos.

Baixa–Moderada. 
Justificativa: mostra 
viabilidade, mas não 
eficácia sustentada.

8 Estudo 
comparativo técnico

Viés de implementação 
(diferença de 
custo/tempo); 

poucos participantes.

Resultados iniciais; 
sem medidas robustas 

de aprendizagem.

Evidência 
técnica específica.

Baixa (eficácia), Moderada 
(avaliação técnica). 

Justificativa: útil para decisão 
técnica, mas não mostra 

impacto educativo.

*IVC = Índice de Validade de Conteúdo; †DI = Deficiência Intelectual; ‡GF = Grupo Focal

Figura 4 – Descrição dos estudos incluídos. Campina Grande, PB, Brasil, 2024

(continuação...)

Discussão

A presente revisão de escopo identificou oito estudos, 

em sua maioria metodológicos, voltados ao desenvolvimento 

e validação de tecnologias educacionais e assistivas. 

Essa predominância reflete a natureza ainda emergente 

do campo, em que a produção científica se concentra 

em propor e testar recursos inovadores, mais do que em 

estudos de impacto ou revisões sistemáticas. Para garantir 

clareza terminológica, é importante distinguir as tecnologias 

educacionais (TE), associadas a processos de ensino-

aprendizagem, das tecnologias assistivas (TA), voltadas 

à promoção de acessibilidade, autonomia e inclusão de 

pessoas com deficiência(5-6). Essa diferenciação orientou 

a análise dos achados e evita a sobreposição de termos.

Os dados foram organizados de acordo com os tipos 

de tecnologias identificadas (educacionais, assistivas, 

digitais inovadoras), seus contextos de aplicação (saúde 

bucal, saúde sexual e reprodutiva, prevenção de agravos, 

atividade física e comunicação em saúde) e os grupos 

populacionais atendidos (pessoas com deficiência auditiva, 

visual, intelectual e cognitiva). Essa sistematização 

permitiu compreender a diversidade de abordagens e 

a convergência dos resultados em torno de aspectos 

comuns, como validade, viabilidade, acessibilidade e 

aceitação das tecnologias.	

No campo da saúde sexual e reprodutiva, destaca-se 

o estudo que validou uma tecnologia educacional 

voltada à prevenção da violência sexual em jovens 

com deficiência intelectual(11), trazendo à tona um tema 

frequentemente silenciado. De forma complementar, 

outro autor desenvolveu uma cartilha virtual para pessoas 

com deficiência visual, também com foco na prevenção 

da violência sexual(29), reforçando o potencial das 

tecnologias educacionais para abordar questões sensíveis 

e negligenciadas.

A comunicação em saúde foi outro eixo central, 

com destaque aos autores que desenvolveram uma 

TE baseada na Libras para facilitar a interação entre 

enfermeiros e pessoas surdas(10), revelando que barreiras 

de linguagem ainda são obstáculos à inclusão plena nos 

serviços de saúde. Nesse mesmo campo, outros autores 

aplicaram o instrumento Automatic System for Evaluating 

Software Accessibility (ASES) em conteúdos digitais, 

identificando conformidade técnica, mas ressaltando a 

importância de avaliar também a experiência real dos 

usuários surdos(30). 

O uso de modelos validados de design instrucional 

mostrou-se estratégico para a construção de tecnologias 

acessíveis. Exemplo disso são os cursos online sobre 

saúde mamária(31) e sobre hipertensão arterial(32), 

ambos desenvolvidos na Universidade Federal do Ceará. 

Esses estudos utilizaram o modelo de Falkembach e 

demonstraram que metodologias consistentes podem 

assegurar qualidade, acessibilidade e segurança na 

elaboração de recursos digitais para pessoas cegas. 
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No eixo da saúde bucal, destaca-se uma contribuição 

internacional. O estudo realizado na Romênia comparou 

o uso de avatares e vídeos em aplicativos para surdos, 

mostrando que ambos os recursos favoreceram a 

comunicação em saúde oral, ainda que com diferenças 

de custo e complexidade(33). 

Por fim, a utilização de exergames em programas de 

atividade física para pessoas com deficiência cognitiva(34) 

revelou benefícios relacionados à socialização, ganho de 

habilidades motoras e autonomia, mostrando-se uma 

alternativa de baixo custo e viável para a promoção da 

saúde nesse público. 

De forma geral, os achados mostram que tanto 

as TE quanto as TA emergem como recursos valiosos 

para a promoção da saúde inclusiva, contribuindo para a 

educação em saúde, a prevenção de agravos, a reabilitação 

e a inclusão social. A síntese realizada evidencia que 

diferentes áreas (saúde sexual e reprodutiva, saúde 

bucal, comunicação em saúde e atividade física) podem 

se beneficiar de tecnologias quando desenvolvidas e 

aplicadas de forma inclusiva.

Ainda assim, cabe destacar que a maioria dos estudos 

se concentrou em etapas iniciais de desenvolvimento 

e validação, sem avançar para análises de efetividade 

em contextos reais ou em larga escala. Vale reforçar a 

importância de futuros trabalhos ampliarem amostras, 

incluírem grupo controle e avaliarem o impacto das 

tecnologias em desfechos clínicos e sociais. Por fim, 

ressalta-se que a pandemia de COVID-19, embora tenha 

imposto desafios sanitários, também impulsionou a adoção 

de ferramentas digitais inclusivas, abrindo caminho para 

novos estudos e práticas inovadoras, mas sem eliminar 

as lacunas de acesso e a necessidade de políticas públicas 

que assegurem sustentabilidade e equidade.

Conclusão

Os resultados evidenciam que as tecnologias 

educacionais digitais e impressas, tecnologias assistivas 

e tecnologias inovadoras contemplam diferentes formatos 

(cursos online acessíveis, cartilhas digitais, recursos 

em Libras, aplicativos, avatares e exergames) e foram 

direcionadas a variados públicos, incluindo pessoas 

com deficiência auditiva, visual, intelectual e cognitiva. 

De modo geral, os estudos mostraram que as tecnologias 

desenvolvidas apresentam boa aceitação, validade de 

conteúdo, acessibilidade e viabilidade, contribuindo para o 

empoderamento, a inclusão e o fortalecimento da prática 

profissional em saúde, especialmente na enfermagem.

Apesar da diversidade de propostas, observou-se 

que a maioria das pesquisas se concentrou em etapas 

de desenvolvimento e validação, sem avançar para 

análises de efetividade em larga escala. Além disso, 

houve a predominância de estudos metodológicos e de 

intervenções exploratórias. Essa característica aponta 

tanto para a relevância do campo em expansão quanto 

para a necessidade de investigações mais robustas, 

com amostras maiores, seguimento longitudinal e 

comparações controladas, a fim de fortalecer a qualidade 

da evidência. 

Considera-se, portanto, que este estudo atingiu 

seu objetivo, mostrando que as tecnologias educacionais 

em saúde voltadas às pessoas com deficiência são 

ferramentas relevantes para a promoção da inclusão e 

da autonomia. Entretanto, a revisão também evidencia 

lacunas importantes, como a limitação de bases de dados 

consultadas, a concentração geográfica da produção 

científica e a escassez de estudos avaliando impactos 

concretos dessas tecnologias. Recomenda-se que futuras 

pesquisas ampliem as estratégias de busca, diversifiquem 

os contextos de investigação e avancem em análises de 

efetividade, de modo a consolidar a contribuição das 

tecnologias educacionais para a saúde inclusiva.
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